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APELAÇÃO.  AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDORA
CONTRATADA  POR  EXCEPCIONAL  INTERESSE
PÚBLICO.  DECLARAÇÃO  DE  NULIDADE.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO.
DIREITO  AO  LEVANTAMENTO  DO  DEPÓSITO
DO  FUNDO  DE  GARANTIA  DO  TEMPO  DE
SERVIÇO – FGTS. VERIFICAÇÃO  EX OFFICIO  DA
OCORRÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA.
DECOTE  DA  QUESTÃO  EXAMINADA
INDEVIDAMENTE.  AVENÇAS  EM
DESCONFORMIDADE  COM  A  LEGISLAÇÃO
REGENTE.  NULIDADE  CONFIRMADA.
PERCEBIMENTO  DO  TERÇO  DE  FÉRIAS  E
DÉCIMO  TERCEIRO.  DESCABIMENTO.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.
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-  Constatado  que  a  sentença  não  está  em
conformidade com os limites da lide, tendo em vista
o deferimento de pleito não postulado na exordial,
qual  seja,  o  reconhecimento  do  direito  ao
levantamento do depósito do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço – FGTS, deve haver o decote do
ponto, sendo desnecessária a anulação do decisum.

-  Diante  da verificação de  que as  contratações  sob
discussão,  realizadas  sob  a justificativa  de
necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público,  inobservaram as  normas  pertinentes  à
matéria,  é  de se  confirmar a nulidade das  avenças
perpetradas.

- A respeito dos direitos dos servidores contratados
pela Administração Pública sem observância ao art.
37, II, da Constituição Federal, o Supremo Tribunal
Federal,  após  reconhecer  a  repercussão  geral  da
matéria, decidiu que tais servidores fazem jus apenas
ao  percebimento  dos  salários  referentes  aos  dias
trabalhados  e  ao  depósito  do  FGTS  -  Fundo  de
Garantia por Tempo de Serviço,  de forma que não
procede a pretensão autoral quanto ao percebimento
das férias eventualmente não gozadas, acrescidas o
terço  constitucional,  bem como do décimo terceiro
salário.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente o apelo.
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Raniere Oliveira Souza ajuizou a vertente  Ação de
Cobrança, em face do Município de Nova Olinda, alegando ter sido contratada, em
01 de março de 2010 até 01 de janeiro de 2013, para prestar serviços junto ao ente
municipal, não tendo o demandado, contudo, efetuado o pagamento dos salários de
janeiro e fevereiro de 2011 e de dezembro de 2012,  além das férias não gozadas,
acrescidas do respectivo terço, e gratificações natalinas de todo o período laborado.

Contestação,  fls.  16/26,  na qual  foram refutados os
termos  da  exordial,  postulando-se,  por  fim,  pela  total  improcedência  dos
requerimentos.

Impugnação à peça de defesa, fls. 29/35.

O Juiz a quo julgou procedente, em parte, os pedidos, 
nos seguintes termos, fls. 118/120:

ANTE O EXPOSTO, com fulcro no artigo 487, I, do
CPC,  resolvendo  o  mérito,  acolho  em  parte  os
pedidos  deduzidos  na  inicial  para  condenar  o
MUNICÍPIO  DE  NOVA  OLINDA-PB  a  pagar  à
autora  RANIERE  OLIVEIRA SOUZA as  seguintes
verbas:  a)  décimo  terceiro  salário  e  teço  de  férias
proporcionais  ao  período  trabalhado  nos  anos  de
2010,  2011  e  2012;  b)  levantamento  dos  depósitos
efetuados  no  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de
Serviço – FGTS.
Considerando que as partes sucumbiram em partes
iguais, condeno autor e ré, em igual proporção (50% -
cinquenta  por cento  para cada)  no pagamento das
despesas  processuais  e  dos  honorários  de
sucumbência, que arbitro em R$ 1.000,00 (Hum mil
reais), com base no artigo 85, § 8º, do CPC.
(...)
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Irresignada, o Município de Nova Olinda ingressou
com APELAÇÃO, fls. 122/126, requerendo a reforma da sentença, considerando que,
em seu sentir, as avenças seriam regulares e todas as verbas objeto das contratações
teriam sido adimplidas. Subsidiariamente, defendeu que, em sendo mantido o édito
de nulidade, a promovente não faria jus quanto ao percebimento das férias, do terço,
bem como do décimo terceiro salário.

Contrarrazões  ofertadas  pela  parte  autora,  fls.
127/129, asseverando que a insurgência seria protelatória e infundada.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Adianto, sem mais demora, que o pronunciamento
judicial de fls. 118/120 deve ser decotado, haja vista o Juiz a quo ter concedido pleito
não postulado na exordial, é dizer, a sentença é extra petita.

Com  efeito,  embora  a  pretensão  exordial  seja
referente ao recebimento dos salários de janeiro e fevereiro de 2011 e de dezembro
de 2012, além das férias não gozadas, acrescidas do respectivo terço, e gratificações
natalinas de todo o período laborado, a condenação imposta na sentença autorizou
o  levantamento  dos  depósitos  efetuados  no  Fundo de  Garantia  por  Tempo de
Serviço – FGTS.

Ora,  é  defeso  ao  Juiz  decidir  aquém  (citra),  fora
(extra)  ou  além  (ultra)  do  que  for  disputado  em  juízo,  sendo  certo  que  a  não
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observância ao princípio da correlação com a demanda, em se tratando de sentença
extra petita, autoriza a anulação do julgado por violação aos arts. 141 e 492 do Novo
Código de Processo Civil, que enunciam:

Art.  141.  O  juiz  decidirá  o  mérito  nos  limites
propostos  pelas  partes,  sendo-lhe vedado conhecer
de questões não suscitadas a cujo respeito a lei exige
iniciativa da parte. 

E,

Art.  492.  É  vedado  ao  juiz  proferir  decisão  de
natureza  diversa  da  pedida,  bem como condenar  a
parte em quantidade superior ou em objeto diverso
do que lhe foi demandado. 

Sendo  assim,  verificado  que  a  sentença  não  estar
congruente  com  os  limites  do  pedido,  deve  haver  o  decote  do  ponto,  sendo
desnecessária a anulação.

Prosseguindo, como se  sabe,  embora  a  investidura
em cargo ou emprego público dependa de prévia aprovação em concurso público de
provas ou de provas e títulos, a Carta Magna autoriza a contratação temporária de
servidores, excepcionalmente, para suprir a necessidade temporária de excepcional
interesse público, nos termos do art. 37, II e IX, da Constituição Federal. Eis o teor do
preceptivo legal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:
I – omissis;
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II  -  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público
depende de aprovação prévia em concurso público
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para
cargo  em  comissão  declarado  em  lei  de  livre
nomeação e exoneração.
(…)
IX –  a lei estabelecerá os casos de contratação por
tempo  determinado  para  atender  a  necessidade
temporária  de  excepcional  interesse  público -
destaquei.

Sob  esse  prisma,  independentemente  das
contratações temporárias serem regulares ou não, o poder público estará obrigado ao
pagamento de determinadas verbas salariais àqueles que lhe prestem serviços, ante o
princípio basilar que veda o enriquecimento sem causa.

Na  hipótese  vertente,  conforme  se  verifica  da
documentação colacionada aos autos, fls. 65/67 e fls. 112/117, observa-se que Raniere
Oliveira  Souza  foi  continuamente contratada  para  prestar  serviço  junto  ao
Município  de  Nova  Olinda, ultrapassando,  inclusive,  os  prazos  previstos  na
legislação  local  pertinente,  fls.  104/117,  sem  que  houvesse  a  justificativa  de
necessidade temporária de excepcional interesse público, o que torna  os contratos
nulos.

Nessa  senda,  a  parte  promovente  não  faz  jus  ao
percebimento das férias,  terço de férias, bem como do décimo terceiro salário, isso
porque o Supremo Tribunal Federal, no que diz respeito aos direitos dos servidores
contratados pela Administração Pública sem prévia aprovação em concurso público,
após  reconhecer  a  repercussão  geral  da  matéria,  decidiu  que  tais  contratações
irregulares não geram quaisquer vínculos jurídicos válidos, a não ser o direito ao
percebimento dos salários referentes aos dias trabalhados e ao depósito do   FGTS -
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
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Eis a ementa do respectivo julgado:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.
CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.
NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS  ADMISSÍVEIS
EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO
DE  SALDO  SALARIAL  E  LEVANTAMENTO  DE
FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO
A TÍTULO INDENIZATÓRIO. 
1. Conforme reiteradamente afirmado pelo Supremo
Tribunal  Federal,  a  Constituição  de  1988  reprova
severamente  as  contratações  de  pessoal  pela
Administração  Pública  sem  a  observância  das
normas  referentes  à  indispensabilidade  da  prévia
aprovação  em  concurso  público,  cominando  a  sua
nulidade  e  impondo  sanções  à  autoridade
responsável (CF, art. 37, § 2º).
2. No que se refere a empregados, essas contratações
ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos, a não ser o direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do
art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por
Tempo de Serviço - FGTS. 3. Recurso extraordinário
desprovido.  (RE  705140,  Relator(a):  Min.  TEORI
ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno,  julgado em 28/08/2014,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL
- MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-
11-2014) – destaquei.
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À  luz  dessas  considerações,  vê-se  que  a  sentença
merece ser parcialmente reformada. 

Ante o exposto,  DE OFÍCIO, decoto a autorização
para levantamento  do  depósito  do  FGTS  -  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de
Serviço,  haja  vista  não  ter  sido postulado  na  exordial,  para,  em  sequência,
CONHECER  DO  RECURSO  INTERPOSTO,  DANDO-LHE  PARCIAL
PROVIMENTO  e,  por  conseguinte, afastando  a  condenação  da  apelante  ao
pagamento das  férias,  terço  de  férias,  bem  como  do  décimo  terceiro  salário
requeridos.

Em vista  disso  e  frente  a  sucumbência  mínima da
parte  recorrente,  condeno a parte  apelada ao pagamento das custas e  honorários
advocatícios já arbitrados, observando-se, contudo, a regra contida no art. 98, §3º , do
Novo Código de Processo Civil.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 20 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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